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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 121/2018
de 28 de dezembro

O artigo 327.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, 
confere ao Governo a autorização legislativa para alterar 
a subsecção I da secção V do capítulo III do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, que 
estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação, 
com vista à definição do regime de entrada no domicílio de 
qualquer pessoa sem o seu consentimento, após obtenção 
de prévio mandado judicial, no âmbito da atividade de 
fiscalização prevista no artigo 93.º daquele regime.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo ar-

tigo 327.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, e nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à décima quinta alteração 
ao Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de junho, pelas Leis 
n.os 15/2002, de 22 de fevereiro, e 4 -A/2003, de 19 de 
fevereiro, pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, 
pela Lei n.º 60/2007, de 4 de setembro, pelos Decretos -Leis 
n.os 18/2008, de 29 de janeiro, 116/2008, de 4 de julho, 
e 26/2010, de 30 de março, pela Lei n.º 28/2010, de 2 
de setembro, pelos Decretos -Leis n.os 266 -B/2012, de 31 
de dezembro, 136/2014, de 9 de setembro, 214 -G/2015, 
de 2 de outubro, e 97/2017, de 10 de agosto, e pela Lei 
n.º 79/2017, de 18 de agosto.

Artigo 2.º
Alteração ao regime jurídico da urbanização e edificação

O artigo 95.º do Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 95.º
[...]

1 — Os fiscais municipais ou os trabalhadores das em-
presas privadas a que se refere o n.º 5 do artigo anterior, 
podem realizar inspeções aos locais onde se desenvolvam 
atividades sujeitas a fiscalização nos termos do presente 
diploma, sem dependência de prévia notificação.

2 — Os fiscais municipais e os trabalhadores das 
empresas mencionados no número anterior podem fazer-
-se acompanhar de elementos das forças de segurança e 
do serviço municipal de proteção civil, sempre que haja 
fundadas dúvidas ou possa estar em causa a segurança 
de pessoas, bens e animais.

3 — Na inspeção de operações urbanísticas sujeitas 
a fiscalização nos termos do presente diploma é ne-
cessária a obtenção de prévio mandado judicial para 
a entrada no domicílio de qualquer pessoa sem o seu 
consentimento.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — Para as operações urbanísticas em curso, a falta 

de consentimento decorre de ser vedado o acesso ao 
local por parte do proprietário, locatário, usufrutuário, 
superficiário, ou de quem se arrogue de outros direitos 
sobre o imóvel, ainda que por intermédio de alguma das 
demais pessoas mencionadas no n.º 2 do artigo 102.º -B, 
ou de ser comprovadamente inviabilizado o contacto 
pessoal com as pessoas antes mencionadas.

6 — Para as operações urbanísticas concluídas, a falta 
de consentimento decorre de o proprietário não facultar 
o acesso ao local, quando regularmente notificado.

7 — A entrada e a permanência no domicílio devem 
respeitar o princípio da proporcionalidade, ocorrer pelo 
tempo estritamente necessário à atividade de inspeção, 
incidir sobre o local onde se realizam ou realizaram 
operações urbanísticas e a prova a recolher deve limitar-
-se à atividade sujeita a inspeção.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
dezembro de 2018. — Augusto Ernesto Santos Silva — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — Maria Manuel de Lemos 
Leitão Marques — Ricardo Emanuel Martins Mourinho 
Félix — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — He-
lena Maria Mesquita Ribeiro — Pedro Gramaxo de Car-
valho Siza Vieira — José Fernando Gomes Mendes.

Promulgado em 21 de dezembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 26 de dezembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111943907 

 Decreto-Lei n.º 122/2018
de 28 de dezembro

Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 81 -C/2017, 
de 7 de julho, que aprovou o regime jurídico que estabe-
lece os requisitos de acesso e de exercício da atividade 
de intermediário de crédito e da prestação de serviços de 
consultoria, o acesso à atividade de intermediário de crédito 
passou a estar dependente de autorização e da inscrição 
em registo junto do Banco de Portugal.

Tendo por objetivo assegurar a adaptação das pessoas 
singulares e coletivas que, à data da entrada em vigor do 
novo regime jurídico, já exerciam a atividade, o referido 
decreto -lei estabeleceu um período transitório, permitindo 
que quem já atuasse como intermediário de crédito conti-
nuasse a exercer a atividade até 31 de dezembro de 2018. 
Findo este período transitório, as pessoas singulares e 
coletivas que não tivessem obtido autorização e registo 
para o exercício da atividade de intermediário de crédito 
ficariam proibidas de exercer a atividade.

Constatando -se que o termo do período transitório não 
permite acautelar a contagem do prazo de decisão do Banco 
de Portugal, previsto no regime jurídico aprovado pelo 
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Decreto -Lei n.º 81 -C/2017, de 7 de julho, o presente di-
ploma assegura que as pessoas que apresentem pedidos de 
autorização dentro do referido período transitório possam 
continuar a exercer atividade até 31 de julho de 2019 ou até 
decisão do Banco de Portugal proferida em data anterior, 
caso em que prevalece o sentido da mesma.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 81 -C/2017, de 7 de julho, que aprova o 
regime jurídico que estabelece os requisitos de acesso e 
de exercício da atividade de intermediário de crédito e da 
prestação de serviços de consultoria.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 81 -C/2017, de 7 de julho

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81 -C/2017, de 7 de julho, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — As pessoas singulares e coletivas que, à data da 
entrada em vigor do presente decreto -lei, desenvolviam 
a atividade de intermediário de crédito, e que tenham 
apresentado pedido de autorização para o exercício da 
referida atividade junto do Banco de Portugal até 31 de 
dezembro de 2018, podem continuar a exercer essa 
atividade em Portugal sem a autorização prevista no 
artigo 11.º do regime aprovado no anexo I ao presente 
decreto -lei até 31 de julho de 2019, salvo se tiver sido 
proferida decisão em data anterior, caso em que preva-
lece o sentido da mesma.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de janeiro de 
2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
dezembro de 2018. — António Luís Santos da Cos-
ta — Mário José Gomes de Freitas Centeno.

Promulgado em 21 de dezembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 26 de dezembro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111943956 

 Decreto-Lei n.º 123/2018

de 28 de dezembro

O Decreto -Lei n.º 111 -B/2017, de 31 de agosto, alte-
rou o Código dos Contratos Públicos (CCP), procedendo 

à transposição da Diretiva 2014/55/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativa à 
faturação eletrónica nos contratos públicos.

Simultaneamente ao processo de transposição da refe-
rida diretiva, iniciou -se a avaliação da aplicação prática da 
norma sobre faturação eletrónica. Esta avaliação beneficiou 
dos contributos dos utilizadores finais, permitindo testar as 
modalidades práticas e a comodidade de uso da faturação 
eletrónica, para garantir que a execução da norma seja 
efetuada de forma eficiente em termos de custo, qualidade 
da informação e potencial de automatização, bem como 
de eficácia no cumprimento das regras em matéria de 
faturação.

Complementarmente, a Entidade de Serviços Partilha-
dos da Administração Pública, I. P., desenvolveu um pro-
jeto, com três entidades piloto, que permitiu uma avaliação 
das vantagens múltiplas associadas à faturação eletrónica, 
designadamente benefícios administrativos, processuais, 
de interoperabilidade interna e transfronteiriça, combate à 
fraude, potenciadas pela perspetiva da respetiva integração 
no modelo global de Tesouraria do Estado.

O envolvimento dos operadores económicos e das en-
tidades piloto no desenho e implementação da faturação 
eletrónica permitiu evidenciar uma perspetiva prática fun-
damental à definição de uma estratégia para a massificação 
da fatura eletrónica nos contratos públicos e sublinhar a 
necessidade da existência de regras bem definidas sobre 
a matéria, de modo a evitar a proliferação de requisitos e 
formatos, e em alguns casos de regras setoriais, aconse-
lhando uma governação técnica centralizada.

Como corolário dos referidos projetos -piloto, destaca -se 
ainda a identificação de vantagens associadas à existência 
de valências no apoio à gestão de projetos, segmentado 
por tipologia de contratos e respetivos volumes, garantindo 
assim a escalabilidade do investimento, a reutilização, a 
aceleração da implementação dos projetos de desmateria-
lização e a rápida disseminação.

Compreende -se, assim, que a implementação da fa-
turação eletrónica em Portugal não se restrinja à estrita 
necessidade de transposição da Diretiva 2014/55/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 
2014, mas seja, ademais, perspetivada como um instru-
mento de política, integrado na Estratégia de Promoção 
do Crescimento Económico e de Consolidação Orçamen-
tal, conforme preconizado no Relatório do Orçamento do 
Estado para 2019.

A implementação da faturação eletrónica em Portugal 
assume -se como um programa de transformação digital, 
processual e funcional, assente na normalização, otimi-
zação e automatização processual do ciclo da despesa e 
do ciclo da receita, promovendo a agilização e desmate-
rialização do relacionamento existente entre as entidades 
públicas, e destas com os agentes económicos privados, 
reduzindo os prazos de pagamento, os custos de operação e 
de transação e garantindo maior fiabilidade e transparência 
em todas as atividades do processo.

Tratando -se de um formato eletrónico desmaterializado, 
alarga -se a possibilidade de automatização de processos 
entre entidades públicas numa perspetiva de interoperabi-
lidade dos dados, eliminado, assim, tarefas de intervenção 
humana que não acrescentem valor, com a melhoria da 
qualidade e tempestividade da informação.

Potencia -se, desta forma, a otimização da gestão da 
tesouraria e da implementação da Reforma da Gestão da 
Tesouraria Pública preconizada pela nova Lei de Enqua-


